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Veto Total ao projeto de lei nº 636, de 2000 

Mensagem nº 51, do Senhor Governador do Estado 

São Paulo, 5 de março de 2007 
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 636, de 2000, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.081.



De origem parlamentar, a propositura determina aos estabelecimentos bancários situados no Estado de São Paulo, a instalação de assentos para idosos, pessoas portadoras de deficiências e gestantes.



Sem embargo dos elevados desígnios do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, pelas razões que passo a expor.



A preocupação da iniciativa está pautada na proteção especial que a Constituição Federal concede às pessoas que se encontram em determinadas situações, que as colocam em patamar de desigualdade em relação às demais. São elas, no caso do projeto de lei em exame, os idosos, os portadores de deficiências e as gestantes. 



A jurisprudência assente do Supremo Tribunal Federal reconhece a competência legislativa do Município para tratar de assuntos relacionados à qualidade do atendimento dispensado pelas instituições financeiras ao público consumidor de seus serviços, tendo assim decidido, especificamente, sobre o tema de colocação de cadeiras de espera nas agências bancárias (AI 506.487-AgR/PR; destacam-se, também, o RE 251542/SP e a AC-MC 1124-SC).



Entretanto, considerando que a Constituição Federal garante proteção às pessoas em situação especial e atribui competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal para legislar a respeito (artigo 24, inciso XIV), nada obsta que a tutela aos portadores de deficiências seja veiculada também por lei estadual.

 
Por sua vez, o artigo 25, §1º, da mesma Carta, tratando da competência legislativa residual do Estado, dá supedâneo à regulação da matéria em relação aos idosos e às gestantes.



Sob esta perspectiva, todavia, há de se considerar que no âmbito federal foi promulgada, em 8 de novembro de 2000, a Lei nº 10.048, que trata da prioridade de atendimento às pessoas portadoras de deficiência, aos idosos, com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, às gestantes, às lactantes e às pessoas acompanhadas por crianças de colo.

 
Note-se que o referido diploma é integralmente aplicável às instituições financeiras (artigo 2º, parágrafo único). Ademais, seu Regulamento (Decreto federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004) inclui os assentos de uso preferencial sinalizados como um dos requisitos desse tratamento diferenciado.


A mesma lei sujeita as instituições financeiras, em caso de descumprimento de seus preceitos, a penalidades específicas, que são aquelas previstas no artigo 44, incisos I, II e III, da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, que dispõe sobre a política e as instituições monetárias, bancárias e creditícias.


Ainda nesse aspecto, cumpre ressaltar que, sob a égide da supracitada Lei federal nº 4.595, de 31/12/64, foi expedida a Resolução BACEN n. 2.878, de 26 de julho de 2001, dispondo sobre “procedimentos a serem observados pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, na contratação de operações e na prestação de serviços aos clientes e ao público em geral”. Do exame desta norma, constata-se a preocupação do órgão na regulamentação de um padrão mínimo de qualidade no atendimento, observando a situação especial dos idosos, gestantes e, também, dos portadores de necessidades especiais. 


Como restou demonstrado, no âmbito federal a matéria está bem delineada, sendo desnecessária a propositura, que não pormenoriza as normas gerais da União ou estabelece condições para sua aplicação. A mera reprodução das normas gerais da União em lei estadual que se disponha a complementá-las não acarreta inconstitucionalidade da lei (Fernanda Dias Menezes de Almeida, “Competências na Constituição de 1988”, Ed. Jurídica ATLAS, 3a. edição, 2005, fls. 152/153). Porém, como demonstrado, a propositura em nada complementa a legislação federal.


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 636, de 2000, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.



Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

                                          José Serra

 


     GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assem​bléia Legislativa do Estado.
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